Nei magedound unknown CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Magalhées: Grafite e pichacdo — Na corda bamba dailicitude

Asci dad% tém o seu espago composto por um emaranhado de edificacdes de pedra e cal onde se forma
aaliti cas, econdmicas e culturais repleta de conflituosidades entre

OPINIAO

O grafite e a pichagdo séo formas de manifestacdo cultural de

grupos gue geralmente se encontram a margem dos segmentos culturais de elite e que usam a arte de rua
como forma de protesto contra o status quo, o que com frequéncia é objeto de repul sa pelos grupos
dominantes, que tentam apagar essas producdes artisticas sob 0 argumento de promover a"limpeza' da
cidade.

Foi o que, por exemplo, ocorreu em S&o Paulo sob a gestéo do prefeito Jodo Déria, em janeiro de 2017,
guando, executando o projeto Cidade Linda, promoveu o apagamento de véarios grafites na Avenida 23
de Maio, ao lancar sobre eles umatinta cinza, que ndo embelezou a cidade, mas, ao contrério, |he retirou
as cores e a vivacidade. Por atuacdo, o municipio foi acionado judicialmente e condenado em
primeirainstancia a pagar indenizacso.

Um painel com mais de 1,3 mil metros quadrados produzido na lateral de um prédio em Belo Horizonte,
confeccionado no &mbito do Circuito Urbano de Rua (Cura) e denominado Hibrida Astral —

Guardia Brasileira, da artista Criola, é objeto de demanda perante o Poder Judiciario e, nesse caso, 0
autor da acéo — um particular — pretende obter a determinacéo judicial para o apagamento da mesma.

O que chama a atencdo no caso de S&o Paulo € a distingdo realizada pelo poder publico entre grafite e
pichacéo, tratando os pichadores como vandalos e néo artistas, e os grafiteiros como artistas. Distingéo
endossada pela proprialegislacdo penal (Lei 12.408/2011), que ateraachamadal e dos Crimes
Ambientais para descriminalizar o grafite e manter a pichagéo como crime.

No caso de Belo Horizonte, 0 que chama a atencéo € o fundamento para ainsurgéncia contraareferida
obra: o gosto pessoa de um condémino, mas disfar¢cado de uma argumentacao juridica técnico-formal
atrelada a prépria regularidade da obtencdo da autorizacdo dos conddéminos do edificio que serve de
suporte para a criagdo artistica.
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O que ha de comum em ambas as situacOes € a tentativa de descredenciar a arte de rua (grafite e/ou
pichacéo) com juizos de valor acerca da propria producéo artistica, valendo-se do gosto pessoal para
dizer que ndo se trata de arte. Contudo, a diferenciacéo na arte de rua entre o que é grafite e o que €
pichacdo ndo cabe ao Poder Publico, e tampouco pode servir para criminalizar qualquer umadelas.

A referidalegislacéo estabel ece que para o grafite ndo ser considerado crime precisa ser realizado
"com o objetivo de valorizar o patriménio publico ou privado mediante manifestacdo artistica”

. A normajuridica, com isso, confere ao Estado uma atribui¢do valorativa da arte incompativel com a
liberdade artistica consagrada na Constituicdo. Ao Estado ndo cabe realizar esse juizo de valor, em
especial no campo penal, que é punitivo. Logo, a alteracdo legislativa que retirou o grafite do rol dos
tipos penais e deixou a pichacdo partiu da ideia equivocada de que ha um juizo a priori sobre o valor
cultural da arte de rua (grafite e pichag&o) que atribui valor artistico a uma, mas ndo a outra.

Contudo, o0 que ha séo duas espécies de manifestagdes artisticas distintas, com suas teécnicas e |0gicas
proprias, abrigadas sob 0 género arte de rua. E o que astornalicitas ou ilicitas ndo é o fato de serem
rotuladas como grafite ou pichagdo, mas o fato de elas observarem as exigéncias formais fixadas nalei:
consentimento do proprietério para os casos de bens privados; autorizagéo do 6érgéo competente se for
bem publico; observancia das posturas municipais e das normas de protecéo e preservacao do patrimoénio
cultural.

Assim, € necessario que o poder publico esteja sensivel aos limites da interpretacéo/aplicacdo da norma
juridica, gue ndo pode abranger aspectos val orativos, mas apenas aspectos formais. Com isso, a
criminalizacéo da arte de rua pela emisséo de um juizo valorativo atenta contra a liberdade artistica
consagrada na Constituicao.

Date Created
14/12/2020

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 14/12/2020



